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NOÇÕES DE DIREITO
	Æ DIREITO ADMINISTRATIVO — ORIGEM, 
CONCEITO E FONTES DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO

1. (MS CONCURSOS – 2014) Qual a melhor definição de admi-
nistração pública?

a)	 É a administração da coisa pública.

b)	 Administração pública é todo o aparelhamento do Estado.

c)	 É o planejamento, organização, direção e controle dos ser-
viços públicos, de acordo com as normas do direito e da 
moral, visando ao bem comum.

d)	 É a gestão dos problemas do povo, limitado ao interesse 
comum.

e)	 Visa à direção dos negócios que interessam o povo.

	Æ PRINCÍPIOS EXPRESSOS, EXPLÍCITOS OU 
CONSTITUCIONAIS

2. (MS CONCURSOS – 2018) Atrelado à validade dos atos admi-
nistrativos, está também o princípio constitucional da morali-
dade. Segundo o sistematizador do conceito, Hauriou, citado 
por Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro - 
Editora RT. 23.ª ed. São Paulo: 1998, p. 88), não se diz respeito à 
moral comum, mas sim à moral jurídica que pode ser entendi-
da como “o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina 
interior da Administração”.

Sendo assim, assinale a alternativa que contém a explanação 
correta sobre o princípio da moralidade:

a)	 O princípio que impõe ao agente ser guiado pelo conceito 
moral de certo ou errado. Os atos administrativos devem 
estar de acordo com o que é bom ou ruim. Nesse princípio, 
os bons costumes estão acima da legalidade, e, se o cumpri-
mento do ato garantiu que, no mínimo, o princípio da mora-
lidade foi resguardado, tal ato já está validado, mesmo que 
não praticado dentro da legalidade.

b)	 O senso empírico que rege a Administração Pública. O 
agente deve ser capaz de julgar o que é oportuno e inopor-
tuno, de acordo com sua capacidade natural. Desta forma, 
o agente é livre para considerar que determinada norma 
está ou não de acordo com o que é lhe é conveniente, e atra-
vés da moralidade, pode-se deixar de observar o que lhe é 
imposto por lei para praticar o que lhe é considerado bom.

c)	 A imposição que recai ao agente, que não apenas deve 
seguir o senso de bem ou mal, mas garantir que a valida-
de do ato esteja em acordo com a lei jurídica e também de 
acordo com a lei ética. Com o objetivo de se alcançar o bem 
comum, deve-se cumprir com a estrita legalidade, respei-
tando a justiça e razoabilidade.

d)	 Liberdade de se expressar de acordo com a visão pessoal de 
honesto e desonesto. O agente público é dotado da capaci-
dade humana de discernimento, e ao representar a Admi-
nistração Pública em seus atos, se torna a autoridade em 

julgar o que é compatível com os interesses comuns, mes-
mo que a lei em papel lhe imponha o contrário.

e)	 Brecha administrativa que regulamenta os atos não regula-
dos por leis específicas. Mesmo que o leque de legislação no 
Brasil seja capaz de abranger todas as esferas administra-
tivas, o agente pode se deparar com algo novo. Ao se fazer 
uso da moralidade, ele estudará o caso real de acordo com 
os óculos do que é socialmente viável ou não. Resguardado 
por essa brecha, o ato administrativo se torna válido.

3. (MS CONCURSOS – 2018) Leciona Hely Lopes Meirelles (Direi-
to Administrativo Brasileiro - Editora RT. 23.ª ed. São Paulo: 1998. 
p 89) sobre o princípio da publicidade: “Publicidade é a divulga-
ção oficial do ato para conhecimento público. [...] O princípio da 
publicidade dos atos e contratos administrativos, além de asse-
gurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu conhecimento 
e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral.”

Acerca desse princípio, assinale a alternativa correta:

a)	 O sigilo somente é admitido nos casos de segurança nacio-
nal, investigações policiais ou interesse superior da Admi-
nistração, de acordo com a legislação vigente.

b)	 O sigilo é admitido se o ato não for de grande repercussão 
nacional. A Administração Pública deve se empenhar em 
tornar a público apenas o que for extremamente relevante.

c)	 O sigilo nunca será admitido, mesmo em casos de segu-
rança pública. Há de se considerar que a transparência está 
acima de todo interesse e objetivo secundários.

d)	 O sigilo pode ser admitido em todos os casos, desde que 
solicitado em requerimento próprio e com antecedência 
prevista em legislação referente.

e)	 O sigilo é considerado apenas se não estiver atrelado a 
algum assunto político.

4. (MS CONCURSOS – 2014) Julgue os itens que seguem com 
base nos conhecimentos acerca dos Princípios Basilares do 
Direito Administrativo:

I. Pode-se entender que Medidas Provisórias, Estado de Defe-
sa e Estado de Sítio são restrições excepcionais ao princípio da 
responsabilidade.

II. A responsabilização do Estado, independentemente de culpa 
ou dolo, fundamenta o que conhecemos como responsabiliza-
ção objetiva, mas mesmo nas situações de responsabilidade 
objetiva é possível responsabilizar o agente incumbido da prá-
tica de ato que tenha dado causa ao dano de forma intencional 
ou culposa, o que se dá por meio de ação regressiva.

III. O princípio da finalidade apregoa que “as competências admi-
nistrativas só podem ser validamente exercidas na extensão e 
intensidade correspondentes ao que seja realmente demandado 
para cumprimento da finalidade de interesse público a que estão 
atreladas” (Celso Antônio Bandeira de Mello).

IV. O princípio da eficiência pode ser identificado como similar 
ou um aspecto de um princípio mais amplo do direito italiano 
denominado de princípio da boa administração.

Está(ão) incorreto(s):
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a)	 Apenas o item I.

b)	 Apenas os itens I e III.

c)	 Apenas o item II.

d)	 Apenas os itens II e IV.

5. (MS CONCURSOS – 2014) Qual princípio da Administração 
Pública sustenta que o administrador público está, em toda sua 
atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exi-
gências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, 
sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade 
disciplinar, civil e criminal?

a)	 Princípio da publicidade

b)	 Princípio da vida

c)	 Princípio da ampla defesa

d)	 Princípio da legalidade

e)	 Princípio jurisprudencial

6. (MS CONCURSOS – 2014) Qual dos princípios da Administra-
ção Pública constitui hoje pressuposto da validade de todo ato 
da mesma administração? (Conforme assentado na doutrina, 
não se trata da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, 
entendida como “o conjunto de regras de conduta tiradas da 
disciplina interior da Administração”. Assim, o administrador, 
ao agir, deverá decidir não só entre o legal e o ilegal, o conve-
niente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas tam-
bém entre o honesto e o desonesto. A doutrina enfatiza que a 
noção de moral administrativa não está vinculada às convic-
ções íntimas do agente público, mas sim à noção de atuação 
adequada e ética existente no grupo social.)

a)	 Princípio da publicidade

b)	 Principio da vida

c)	 Princípio da ampla defesa

d)	 Princípio da legalidade

e)	 Princípio moralidade

7. (MS CONCURSOS – 2014) Podemos analisar o princípio da                
______ como um desdobramento do princípio da igualdade (CF, 
art. 5º, I), no qual se estabelece que o administrador público 
deve objetivar o interesse público, sendo, em consequência, 
inadmitido o tratamento privilegiado aos amigos e o tratamen-
to recrudescido aos inimigos, não devendo imperar na Admi-
nistração Pública a vigência do dito popular de que aos amigos 
a Lei, e aos inimigos o rigor da Lei.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna 
acima.

a)	 legalidade

b)	 publicidade

c)	 moralidade

d)	 impessoalidade

e)	 ampla defesa

8. (MS CONCURSOS – 2014) A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios não obedecerá ao seguinte 
princípio:

a)    Legalidade.

b)	 Eficiência.

c)	 Pessoalidade.

d)	 Publicidade.

9. (MS CONCURSOS – 2014) Dentre os princípios que pautam a 
Administração Pública, existe um que tem como finalidade dar 
visibilidade e transparência nas ações dos agentes públicos.

a)	 Imoralidade.

b)	 Publicidade.

c)	 Impessoalidade.

d)	 Legalidade.

e)	 Marketing.

10. (MS CONCURSOS – 2012) A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Assim, analise os itens abaixo e, após, assinale a alternativa 
CORRETA:
I. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado pres-
tadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direi-
to de regresso contra o responsável apenas no caso de dolo e má-fé.
II. Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condi-
ções a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exi-
gências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações.
III. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campa-
nhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informa-
tivo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos.
IV. Os atos de improbidade administrativa importarão a perda 
dos direitos políticos e da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação pre-
vistas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.
a)	 Somente os itens I, II e III estão corretos.
b)	 Somente os itens I, II e IV estão corretos.
c)	 Somente os itens II e III estão corretos.

d)	 Somente os itens III e IV estão corretos.

	Æ PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS, RECONHECIDOS E 
INFRACONSTITUCIONAIS

11. (MS CONCURSOS – 2018) Segundo o livro Direito Adminis-
trativo Esquematizado (Sptizcovsky:2018), para a viabilização de 
contratações, o Texto Constitucional exige, como regra, a aber-
tura de concurso público em que devem incidir regras idênticas 
sobre todos os eventuais interessados, resultando na possibli-
dade de contratação somente daqueles que tenham obtido os 
melhores resultados. Nesse sentido, qualquer atitude tomada 
pelo administrador, durante o desenvolvimento do concurso, 
que vise o favorecimento gratuito de pessoas determinadas deve 
ser imediatamente fulminada por agressão ao princípio da:
a)	 Impessoalidade.
b)	 Razoabilidade.
c)	 Motivação.

d)	 Publicidade.
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